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A DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA NA SINDICÂNCIA, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E AÇÃO DE IMPROBIDADE:  ASPECTOS 

LEGAIS E DESAFIOS PRÁTICOS DE APLICABILIDADE. 

Marianna Chiabrando Castro1 

 

O artigo 339, do Código Penal, em sua redação original previa como conduta típica do 

tipo penal dar causa à instauração de investigação policial ou de processo judicial contra 

alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente. 

No ano 2000 (redação dada pela Lei nº 10.028, de 2000) o tipo penal foi alterado 

acrescentado-se às condutas típicas, além dos procedimentos já previstos e acima mencionados, 

dar causa à instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade 

administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente. 

Aos 18 de dezembro de 2020, a Lei nº. 14.110/2020 trouxe importante inovação ao 

tipo penal, acrescentando ao texto legal que quem der causa à instauração dos procedimentos 

alí previstos, imputando-lhe crime, infração ético-disciplinar ou ato ímprobo de que o sabe 

inocente, responderá as sanções previstas no artigo 339, do Código Penal. 

A nova lei de improbidade administrativa manteve inalterada a redação de seu artigo 

19, prevendo, portanto, como crime a representação por ato de improbidade contra agente 

público ou terceiro beneficiário, quando o autor da denúncia o sabe inocente. 
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Dessa forma, no que se refere à alteração legislativa temos, pois, que a nova lei de 

improbidade administrativa, como dito acima, não trouxe inovação nesse sentido, mas sim, a  

Lei nº. 14.110, de 18 de dezembro de 2020. 

Partindo dessa premissa entendo que, com a nova redação dada ao crime de 

denunciação caluniosa pela Lei nº. 14.110/2020, que prevê como conduta típica do agente dar 

causa à instauração de inquérito civil público contra alguém imputando-lhe ato ímprobo de que 

o sabe inocente, o artigo 19, da LIA, em vista de sua equivalência, encontra-se revogado, 

cabendo, portanto, ao sujeito passivo (vítima) socorrer-se das condutas tipificadas no artigo 

339, do Código Penal.  

No que tange à tipificação do crime entendo que não há maiores discussões acerca da 

matéria, no entanto, acredito que o grande impasse da questão concerne à aplicação da lei penal 

na prática e a responsabilização do sujeito ativo uma vez que, ao menos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, grande parte das sindicâncias e processos administrativos disciplinares 

iniciam-se por meio de denúncia anônima.  

Pegando como exemplo o já citado Poder Executivo Federal, temos a Instrução 

Normativa do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, nº. 14, de 14 de 

novembro de 2018, que regulamenta a atividade correcional no sistema de correição do Poder 

Executivo Federal.  

Em seu artigo 10, a IN 14/2018 CGU, ao abordar o juízo de admissibilidade dos 

procedimentos correcionais, dispõe que:  

“as denúncias, as representações ou as informações que noticiem a ocorrência de 
suposta infração correcional, inclusive anônimas, deverão ser objeto de juízo de 
admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua 
apuração, bem como a espécie de procedimento correcional cabível.” (grifos 
acrescentados). " 
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E acrescenta em seu § 1º: “Para subsidiar o juízo de admissibilidade, a unidade de 

correição ou autoridade competente poderá se valer dos meios de prova de que trata o 

Capítulo II, do Título II, desta Instrução Normativa.” (grifos acrescentados). 

Ato contínuo, o artigo 11, da mesma Instrução Normativa da CGU prevê de forma 

explícita em seu parágrafo único que: “a informação anônima que noticie a ocorrência de 

suposta infração correcional poderá deflagrar procedimento correcional acusatório, 

desde que sejam colhidos outros elementos que a respaldem.” (grifos acrescentados). 

Nesse sentido, quanto à responsabilização do sujeito ativo do crime pela denunciação 

caluniosa, temos duas situações jurídicas distintas: (a) Aquela em que o servidor consegue 

identificar o agente que, ciente de sua inocência, deu causa à instauração de processo 

administrativo disciplinar, ação de improbidade administrativa ou sindicância administrativa e, 

a partir daí, tem a prerrogativa de representá-lo formalmente pelo crime previsto no artigo 339, 

do Código Penal; (b) Aquela oriunda de denúncia anônima. 

Neste segundo caso (denúncia anônima), a dificuldade, na prática e, que deverá ser 

analisada caso a caso, será identificar o elemento subjetivo do tipo, ou seja, se agente público 

do órgão correcional agiu com dolo ao proceder a instauração temerária do procedimento 

administrativo disciplinar, sindicância ou ação de improbidade. 

Vejamos um caso hipotético de sindicância administrativa instaurada por agente de 

órgão correcional, decorrente de denúncia anônima apócrifa, onde um servidor é acusado de 

receber de entes políticos, notórias autoridades,  vantagem patrimonial em pecúnia, em troca de 

favorecimento junto à licitação. 

O exemplo acima ilustra de forma clara o dever da autoridade correcional, diante do 

princípio da oficialidade, de apurar de ofício uma denúncia anônima, averiguando, igualmente, 

a existência de outros indícios que possam corroborar o alegado, dando a justa causa para a 

instauração de procedimento competente.  
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Em sendo realizada todas as condutas de apuração da denúncia anônima, não tendo o 

agente público obtido êxito em reunir indícios suficientes de autoria e materialidade da conduta 

ímproba, irregular, e havendo, mesmo que minimamente, indícios de inocência do servidor, ao 

instaurar o processo disciplinar, sindicância administrativa ou ação de improbidade, agindo de 

forma livre e consciente, cometerá o crime estatuído no artigo 339, do Código Penal. 

Não obstante, tendo em vista que a dificuldade de caracterização do elemento subjetivo 

do tipo penal (dolo) nos crimes de denunciação caluniosa é extremamente dificultoso, 

notadamente em razão princípio da oficialidade, entendo que, a despeito do crime previsto no 

artigo 339, do Código Penal, o agente correcional que instaurar processo administrativo 

disciplinar, sindicância ou ação de improbidade, de forma temerária, maculando a imagem 

funcional do servidor público ou, instaurar de forma desidiosa, sem amplo respaldo probatório, 

responde, igualmente ou de forma isolada, dependendo do ato apurado, pelas condutas 

tipificadas junto a Lei nº. 13.869, de 5 de setembro de 2019 (Lei de abuso de autoridade), sem 

prejuízo do ressarcimento por eventual dano causado à imagem do servidor e danos psíquicos 

decorrentes da persecução administrativa. 

No que tange a intenção do agente ativo do crime em comento, a rigor do entendimento 

do Supremo Tribunal Federal, exarado no Informativo n.º 753, de 10/09/2014, há uma corrente 

doutrinária que entende cabível para a configuração do delito, o dolo eventual. Para essa 

corrente, o sujeito, ao exercer seu direito de petição sem a devida cautela que lhe era exigida, 

assumiu os riscos de sua conduta na produção do resultado. 

Portanto, o que se conclui é que não se pode admitir, em nenhuma hipótese, essa 

avalanche de procedimentos investigatórios, distribuídos sem qualquer respaldo fático, 

probatório, legal, ausente de justa causa, em sua grande maioria das vezes, sem qualquer 

responsabilização do denunciante, seja ele servidor público ou ente civil, pois, como visto a 

nossa legislação oferta vastos meios, antes do oferecimento da denúncia, a formar prévio juízo 

de convicção acerca da inocência ou não do, suposto, acusado. 
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Não havendo, portanto, qualquer indício de irregularidade funcional (juízo de 

admissibilidade) na análise prévia, o servidor que, mesmo assim, se utiliza de denúncia anônima 

(como no exemplo citado) para dar ensejo a procedimento inquisitorial, disciplinar ou apuração 

de ato ímprobo deve responder por seus atos, seja a título de denunciação caluniosa, abuso de 

autoridade, responsabilidade civil, entre outros. 

 


